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ATA N." 8O/CNE/XV

No dia oito de agosto de dois mil e dezassete teve lugar a reuniãon

chegada de outros Membros.

A reunião teve início, sob a presidência do Senhor fuiz Conselheiro José Vítor

Soreto de Barros, logo que completado o quórum, com a chegada do Senhor Dr.

]oão Tiago Machado, pelas 11 horas, nela participaram os Membros já referidos

e ainda os Senhores Drs. José Manuel Mesquita, Sérgio Gomes da Silva e

Francisco José Martins, que entretanto chegaram, e foi secretariada por mim,

João Almeida, Secretário desta Comissão

Antes do período da ordem do dia, o Senhor Dr. |oão Tiago Machado pediu a

palavra para referir que tem sido contactado por diversos jornalistas que

pretendem obter diversas inÍormações sobre as candidaturas apresentadas,

designadamente, quantas concorreram, quantos grupos de cidadãos eleitores e

onde concorreram, tendo sido referido que os autos de sorteio serão enviados

para a CNE, que disponibilizará no seu sítio na lnternet, logo que possível,

informação relativa às candidaturas apresentadas.

A Senhora Dra. Carla Luís transmitiu que têm chegado aos órgãos de

comunicação social notícias sobre participações apresentadas à CNE, referindo

que é importante que os Membros saibam quais os processos que estão

pendentes, bem como a urgência dos mesmos e que medidas é que podem ser

tomadas pelos serviços para que essa informação chegue aos Memb

Páq. I de l2

oitenta da Comissão Nacional de Eleições, na sala de reuniões sita na Av. D.

Carlos I, n.o 128 - 7 ." andar, em Lisboa.

À hora marcada, 10 horas e 30 minutos, estavam presentes o Senhor Presidente

e os Senhores Drs. Jorge Miguéis, Joáo Almeida, Álvaro Saraiva e Carla Luís

que, face à informação recolhida pelos serviços, deliberaram aguardar a

1. PERÍODO ANTES DA ORDEM DO DIA
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O Senhor Dr. joão Almeida disponibilizou-se para encontrar, juntamente com o

Núcleo de Informática, uma solução para esta questão

u

ordem de trabalhos. ----

seguinte: 
--

2. PEÚODO DA ORDEM DO DIA

2.1 - Ata da reunião plenária n.o 78ICNUXV de 1. de agosto

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 78/CNE/XV, de 1 de agosto,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.2 - Ata da reunião plenária n." 79ICNE/XV de 3 de agosto

A Comissão aprovou a ata da reunião plenária n." 79ICNE/XV, de 3 de agosto,

cuja cópia consta em anexo à presente ata, com os votos favoráveis de todos os

Membros que participaram na reunião a que respeita.

2.3 - Comunicação do International Centre for Parliamentary Studies (ICPS)

- Greetings and 2017 Election Conference

A Comissão apreciou e debateu o assunto do presente ponto da ordem de

trabalhos, tendo deliberado adiar a sua apreciação p.ua o próximo plenário.--
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Os Senhores Drs. Francisco José Martins, José Manuel Mesquita e Sérgio Gomes

da Silva entraram na reunião durante a discussão destes assuntos prévios à

Neutralidade

2.4 - Participação do mandatário da candidatura do PS contra a Câmara

Municipal de Setúbal por violação dos deveres de neukalidade e

imparcialidade - Processo AL.P-PP 12017 11.:06

A Comissão aprovou por maioria, com a abstenção da Senhora Dra. Carla Lús

e dos Senhores Drs. João Tiago Machado e Sérgio Gomes da Silva, a Informação

n." I{NE,12017 /207, qre consta em anexo à presente ata, e deliberou o
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propa&anda política feita direta ou indiretamente atrattés dos meios de publicidade

comercial.

No passado dia 11 de julho, aeio uma cidadã apresentar queixa cofitra a candidatura do

PS à Câmara Municipal de Loures, por ter recebido um conoite para uma iniciatioa ile

campanha com utiliztçõo não autorizada do seu enilereço de telefone móael.

Ouoida a cabeça ile lista da refeiila candidatura e atual oereadora daquela Camara

Municipal, Sónia Paixão, oeio confirmnr que o endereço telefónim do remetmte iln

mensagem pertence à sua candidatura e esclarecer que os endereços dos destinntários

foram obtidos atraoés de contactos com oárias associações do concelho.

Acrescenta o seu pedido de desculpas à queixosa.

Tudo aisto, a Comissão Nacional de Eleições entende recomendar que ndo sejam

utilimilos endereços tel{ónicos ou eletrónicos dos cidadãos para efeitos de campanhn

eleitoral sem o seu consentimento e informar a queixosa que, querendo, poile

reencaminhar a sua queixa para a Comissão Nacional de Proteção de Dados, entidade

legalmente competente na matéria. »

!

Publicidade comercial

2.6 - Participação da Coligação PPD/PSD.CDS-PP 'luntos pelo Concelho"

de Alenquer contra a candidatura do PS Alenquer por publicidade

comercial - Processo AL.P-PP/2O77 ll17

A Comissão aprovou por maioria, com a abstenção do Senhor Dr. Sérgio Gomes

da Silva, a úrÍormação n ." I<NE/2077 /2M, qtte consta em anexo à presente ata,

e deliberou o seguinte:-

<<Nos termos dos artigos 10.' e L2.' da Lei n.o 72-A/201-5, de 23 de julho, conjugados

com o Decreto n.' L5/20L7, de 12 de maio, desde esta data, encontra-se proibiila a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés dos meios ile publicidaile

comercial, sendo a oiolação dessa proibição sancionázsel por coima de € L5 000 a € 75

000, eoentualmente agraoada no caso de reincidência.

Considerando que o cartaz em outdoor do Partido Socialista, sito na Rua Gago

Coutinho, n.' 42, Estrada Nncional 1, cruzamento com a Praceta Horta D'El Rei, em
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Alenquer, é suscetíoel de configurar propaganda política realizada atraoés de meios

publiciilade comercial, não se encontrando em nenhuma ilas suas exceções permitiilas

le galmente, delibera-se :

'1-. lnstaurar processo de contraordenação ao Partido Socinlista pelos factos descitos;

2. Noüficar a candidatura em caust para remooer, no prazo de 24 horas, o citailo cartaz

em outdoor;

3. Notificar a mesma candidatura para se abster de, no futuro, recorret a publicidaile

comercial como meio para realizar propaganda política;

4. Notifcar, como solicitado, o Participante ila presente Deliberação, bem como conoidá-

lo a identificar, se possítsel, a empre proprietária do outdoor em causa, com oista à

instauração do correspondente processo de contraordenação.»---

2.7 - Participação de cidadão contra a candidatura do CDS-PP à Câmara

Municipal de Lisboa por anúncio pakocinado no Facebook - Processo

AL.P-PPI2017l72r

A Comissão aprovou a Lrformação n." I{NE/2017 /203, qrc consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O n." 1 do artigo 10." da Lei n." 72.'-A2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

publicação do decreto que nurque a data da eleiçiio ou ilo referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou iniliretamente atratsés dos meios de publiciilaile

comercial.

Excluem-se desta proibição os anúncios publicittiios em publicações periódicas, nas

estações de radiodifusao, nas redes sociais e demais meios de expressão atraoés da

lnternet, como tal identifcados, ilesile que se limitem a utiliznr a ilenominafio, o

símbolo e a sigla do partido, da coligação ou grupo de ciiladãos e as informações

referentes à realização de um determinado eoento.

A publicação de anúncio da coligação Nossa Lisboa patrocinailo na reile social Facebook

em causa é suscetfuiel de integrm o tipo da infração preoista no n.' 1 do artigo 10." da

k n.' 72-A/2015, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12.' da mesma lei.

Pá9. 5 de 12
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Com efeito o referiilo anúncio contém a Íotoçrflfu ila canilidata e as referên "A

grande festa da coligação NOSSÁ LISBOA conta corn a participação e apoio ile todos" e

" luntos somos mais fortes" .

Assim, delibera-se instaurar o respetioo processo ile contraordenação aos Partidos CDS-

PP, MPT e PPM e à empren propietária do Facebook, bem como notificar a

candiilatura em causa para, no futuro, se abster de recorrer a seraiços de publicidaile

comercial, em cumprimento do disposto no artigo 10.' da Lei n.'72-A/2015, de 23 de

julho.,

2.8 - Participação de cidadão contÍa o PS Porto por anúncios patrocinados

no Facebook - Processo AL} - PP120171128

A Comissão aprovou a Informação n." I-CNE/2017 /2L3, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oO n.o L do artigo 1.0." da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho, estabelece que a partir da

data ila publicaçiio do ilecreto que marque a data da eleição ou do referendo é proibida a

propaganda política feita direta ou indiretamente atraoés ilos meios de publicidade

comercial.

Excluem-se desta proibição os anúncios publicitáios em publicações periódicas, nas

estações de radiofusão, nas redes sociais e demais meios de expressão atraoés da lnternet,

como tal identificados, desde que se limitem a utilizar a denominação, o símbolo e a sigla

ilo partido, da coligação ou grupo de ciiladãos e as informações referentes à rmlização de

um ileterminado eoento.

A publicação de anúncio do Partido Socialista patrocinado rw rede social Facebook em

causa é suscetítrel de integrar o tipo da infração prezsista no n.' ml do artigo 1-0." da Lei

n." 72-A/201.5, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12.' da mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetizso processo de contraorilenação ao Partido

Socialista e à empresa proprietária do Eacebook, bem como notificar a candidatura em

causa para cessar de imediato o patrocínio do referido anúncio e para, no futuro, se

abster de recorrer a seroiços de publicidade comercial, em cumprimento do disposto no

artigo'10.o ila Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho.», -----------------
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2.9 - Participação de cidadão contra PS Porto por anúncios patrocinados

Facebook - Processo AL.P-PP 120171729

o

A Comissão aprovou a lnformação n." I-CNE/2017 / 2I4, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por r.rnanimidade, o seguinte:

"O n.' 1. do artigo 10.' da Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, estabelece que, a partir ila

publicação do decreto que marque a data da eleição ou do referendo, é proibida a

propaganila polítiu feita direta ou indiretamente atraaés de meios ile publicidade

comercial.

Ê,xcluem-se desta proibição os anúncios publicitários em publicações peióilicas, nas

estações ile radiofusão, nas redes sociais e demais meios de expressão atratrés da lnternet,

como tal identificados, desde que se limitem a utilizar a ilmominação, o símbolo e a sigla

do partido, da coligação ou do grupo de cidadãos e as informações referentes à realização

de um determinado eoento.

A publicação do anúncio do Partiilo Socialista Porto, patrocinado na rede social

Eacebook, é suscetíoel ile integrar o tipo ila infração preuista no n." L do artigo 10." da

Lei n.' 72-A,201.5, de 23 de julho, e punida pelo artigo 12." ila mesma lei.

Assim, delibera-se instaurar o respetizto processo de contraordenação ao Partido

Socialista e à empresa proprietária do Eacebook, bem como notificar a candiilatura em

causa pala cessar de imediato o patrocínio do referido anúncio e para, no futuro, se

abster ile recorrer a sensiços ile publiciilade comercial, em cumpimento ilo disposto no

referida empresa Íez cessar a divulgação da campanha em causa.

Pá9.7 de 12
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artigo 10." da Lei 72-A, de 23 de julho."

P ublicidade lnstitucional

2,10 - Publicidade institucional da Câmara Municipal de Cascais - Processos

AL.P -PP I 2Ol7 178, 86, 92 e 177

A Comissão apreciou a comunicação remetida pela empresa Cascais Próxima -
Gestão de Mobilidade, Espaços Urbanos e Energias, E.M., S.A. e deliberou, por

unanimidade, proceder ao arquivamento dos processos referidos neste ponto

da ordem de trabalhos, urna vez que, de acordo com a resposta apresentada, a
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2.11. - Participação da CDU contra a Cârnara Municipal de Vila Francà(e Xira

por publicidade institucional proibida - Processo n" ALP-PP|2O17|126

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /215, qle consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

oA partir ila publicaçno do decreto que marque a data das eleições gerais é proibida a

publicidaile institucional por parte dos órgãos ilo Estailo e da Administração Pública de

atos, programaq obras ou seraiços, salw em caso de grazte e urgente necessidade

pública, nos termos do disposto no n.o 4 do artigo 10." da Lei n.' 72-A/201,5, de 23 de

julho.

Os factos participados à Comissão Nacional de Eleições integram publicklade

institucional proibida, pelo que foi determinado que o Senhor Presidente da Câmara

Municipal de Vila Franca de Xira que promooesse a reffioção, no prazo de 24 horas, do

material ile dioulgação (de atos e supostas obras) em causa, sob pena de incorrer na

prática do cime de desobediência preoisto e punido pelo artigo 348.'do Código Penal.

Não tendo o Senhor Presiilente da Cômara Municipal ile Vila Eranca de Xira remooido

o material de dioulgação em caus4 dentro do pram determinado, conforme informação

traziila ao conhecimento desta Comissão, delibera-se remeter os elementos do processo

aos seruiços competentes do Ministério Público.,

Foi ainda deliberado que, juntamente com a notificação da deliberação supra

transcrita, seja dada resposta à comunicação remetida pelo Presidente da

Câmara Municipal de Vila Franca de Xira, datada de 29 de julho de 2017 . ---
2.12 - Participação do PS - Sintra contra a Coligação PPD/PSD.CDS-PP.

MPT.PPM 'luntos pelos Sinkenses" por propaganda eleitoral

enganosa - Processo AL.P-PP/2017 1206

A Comissão apreciou e debateu o assunto a que se reporta a presente

participação e deliberou, por unanimidade, notificar a candidatura visada para

se Pronunclar.

Pá9. 8 dê l2
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2.13 - Participação de cidadão contra 'TroÍa Digital" por Íazer propaganda

coligação "Unidos pela TroÍa" - Processo AL.P-PPl2017l7l8

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 /198, qrue consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte

O regime jurídico da cobertura jornalística em período eleitoral é regulado pela Lei n.'

72-A/2015, de 23 de julho.

No caso em apreço, o participante não se identifica como representante de candidatura à

eleição dos órgãos ilas autarquias locais de L de outuho de 201-7, pelo que se afgura que

a participação não reúne os pressupostos formais exigidos pelo n." 1- ilo artigo 9." do

citado diploma legal.

Considerando o disposto na Lei n.'72-A/2015, de 23 de julho, delibera-se remeter o

presente processo à Entilade Reguladora para a Comunicação Social por ser esta a

entiilade competente em razio da matéria, dando-se mnhecimento dessa diligência ao

participante.»

2.1.4 - Participação do PPV/CDC contra a RTP por discriminação na

apresentação da candidatura à Câmara Municipal do Porto - Processo

AL.P-PP120771723

A Comissão aprovou a Informação n.'I-CNE/2017 /199, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

<<Note-se que o re§me legal de "tratamento jornalístico das candidaturas", em oigor

desile 24 de julho de 2015, alterou as regras a que deoem obedecer os órgãos de

comunicação social e a competência da Comissão Nacional de Eleições nesta matéria.

Analisada a participação em apreço, constata-se que o participante detém legitimidade e

que a mesma se enquadra no n." '1., do artigo 9.', ila Lei n." 72-A/2015, de 23 de julho,

pelo que se determina a remessa do processo à ERC para os deoidos efeitos, dando-se

conhecimento desta diligência ao participante.» --

2.15 - Comunicação da ERC sobre queixa do PS - Santo Tirso contra o fornal

Notícias de Santo Tirso - Processo ÂL.P-PPl20l7l1il4

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /20L, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou. por unanimidade, o seguinte:

Pá9. 9 de l2
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«Note-se que o regime legal ile " tratamento jomalístico das candidaturas", em oigor

desde 24 de julho de 2015, alterou as Íegras a que deaem obedecer os órgãos de

comunicação social e a competência da Comissão Nacional de Eleições nesta matéria.

Analisada a participação em apreço, constata-se que o participante detém legitimidaile e

que a mesma se enquadra no n.o L, do artigo 9.", da Lei n.' 72-A/2015, de 23 de julho,

pelo que se iletermina a remessa do processo à ERC para os deoidos efeitos, dando-se

conhecimmto ilesta diligência ao participante.»-

2.16 - Participação de cidadão contÍa o Diário de No6cias relativa ao

suplemento "RADAR" sobre o município de Odivelas - Processo AL.P-

PPl20t71159

A Comissão aprovou a Informação n." I{NE/2017 /200, que consta em anexo à

presente ata, e deliberou, por unanimidade, o seguinte:

"O regrme iuidico da cobertura jornalística em período eleitoral é regulado pela Lei n.'

72-A/2015, de 23 de julho.

No caso em apreço, o participante não se identifica como representante de candidatura à

eleição dos órgãos das autarquias locais de 1 de outubro ile 2017, pelo que se afigura que

a participação não reúne os pressupostos formais exigidos pelo n.o 1 do artigo g.' do

citado diploma legal.

Considerando o disposto na Lei n." 72-N20L5, de 23 de julho, determina-se a remessa

do presente processo à Entidade Regulailora para a Comunicação Social por ser esta a

entidade competente em razio ila matéria, danilo-se conhecimento dessa diligência ao

participante.»

A Comissão deliberou, ainda, que devem ser reponderados os modelos de

parecer aprovados sobre esta matéria, encarregando os serviços de apoio de

preparar para a próxima reunião plenaria, um modelo de parecer alternaüvo. -

Outros

2.17 - Comunicação do Facebook Ireland Limiteil relativa à criação de um

canal de reporte exclusivo

A Comissão apreciou o teor da comunicação a que se refere o presente ponto da

ordem de trabalhos e deliberou que nada obsta a que seja criado um canal

Pá9. l0 de l2
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privilegiâdo de comunicação com a empresa em questão, ressalvando ,flo

entanto, que tal não significa que a CNE aceite as afirmações contidas no teor

do texto em causa, reiterando o entendimento já explanado na reunião tida

O Senhor Dr. José Manuel Mesquita saiu durante a discussão deste ponto da

ordem de trabalhos.

A Senhora Dra. Carla Luís saiu da reunião no final deste ponto da ordem de

trabalhos e participou na sua discussão e votação.

2.18 - Acompanhamento das eleições autárquicas de 1. de outubro

- Comunicação da A-WEB

- Comunicação da Reseau National d'Observation - Haiti

A Comissão apreciou e debateu o assunto a que se refere o presente ponto da

ordem de trabalhos e deliberou, por unanimidade, adiar o mesmo para a

próxima reunião plenaria

2.19 -

2.20 -

2.21-

,rr-

2.23 -

Comunicação da ACEEEO (Association oÍ European Election Officials)

- invitaüon to the 26th Annual Conference and General Assembly

meeting of the ACEEEO in Sofia - 8-10 November 2017

Comunicação da A-WEB - Presidential Election oÍ the Kyrgyz Republic

- 15 October 2017

Pedido de pareceÍ da Cascais Próxima, Gestão de Mobilidade, Espaços

Urbanos e Energias, sobÍe a distribuição em locais públicos dos

suportes informaüvos relativos a novos tarifários do serviço público de

transporte rodoviário de passageiros

Comunicação da CATÓLICA/CESOP relativa à realização de trabalho

de campo à boca das umas, nas eleições autárquicas de 1 de outubro

Comunicação da Environmental Protection and Human Rights

Organization:

- Invitation to the Intemational ConÍerence Meeting in Dallas, USA -
25-30 Septemb er 2O17.
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ffi(n)
coMtssÃo NActoNAL DE ELE|çoES

Considerando o adiantado da hora, a Comissão deliberou, por unanimidade,

adiar para a próxima reunião plenária, a apreciação dos pontos 2.19 a 2.23 da

presente ordem de trabalho

Nada mais havendo a tratar foi dada esta reunião por encerrada pelas 13 horas

e 45 minutos.

Para constar se lavrou a presente ata, que foi aprovada em minuta e vai ser

assinada pelo Senhor Presidente da CNE, Juiz Conselheiro José Vítor Soreto de

Barros, e por mim, foão Almeida, Secretário desta Comissão

O Presidente da Comissão

José Vítor Soreto de Barros

O Secretário da Comissão
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